
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.103.498 - SP (2017/0123110-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ALBANIA MELINA ASENCIO CABEZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 33, § 4º DA LEI N. 
11.343/06. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. PLEITO DE 
AFASTAMENTO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. REEXAME 
DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Reavaliar se a ré preenche ou não os requisitos subjetivos do parágrafo 4º 
do artigo 33 da Lei n. 11.343/06 demandaria, necessariamente, o reexame 
fático e probatório dos elementos carreados aos autos, procedimento vedado 
na via dos apelos excepcionais.
2. Nos  termos  do artigo 105, inciso III, da Constituição Federal, o Superior 
Tribunal de Justiça tem a missão constitucional de uniformizar e interpretar a 
lei federal, não lhe competindo, em sede de  recurso  especial, seja pelo 
permissivo da alínea 'a', seja pelo permissivo da alínea 'c', o revolvimento de 
todos os fatos da causa e do processo, à moda de recurso ordinário ou de 
apelação. Óbice do enunciado 7 da Súmula do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 
Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 Brasília, 08 de agosto de 2017 (Data do Julgamento)

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.103.498 - SP (2017/0123110-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ALBANIA MELINA ASENCIO CABEZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

contra decisão monocrática, de minha lavra, que conheceu do agravo para não conhecer do 

recurso especial, nos seguintes termos:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. VIOLAÇÃO AO § 4º DO ART. 33 DA LEI 
Nº 11.343/06. AFASTAMENTO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DA 
PENA. REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO." (fls. 468/472)

Sustenta o agravante, às fls. 482/491, que o apelo nobre mostra-se viável para 

a correta valoração da moldura fática delineada pelas instâncias ordinárias, já que a valoração 

difere do reexame de provas e não objetiva a reapreciação da matéria fática ou probatória.

Aduz que "a questão fática relativa às circunstâncias em que foi cometido o 

delito de tráfico ilícito de entorpecentes pela ré na condição de transportadora (mula) é 

incontroversa. O que questiona é se o fato de a ré ter sido contratada para transportar drogas 

para uma organização criminosa obsta ou não a incidência da causa especial de redução de 

pena, de modo que a matéria em discussão é eminentemente jurídica" (fl. 486), não incidindo o 

óbice da Súmula n. 7/STJ.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.103.498 - SP (2017/0123110-0)
  

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 33, § 4º DA LEI N. 
11.343/06. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. PLEITO DE 
AFASTAMENTO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. REEXAME 
DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Reavaliar se a ré preenche ou não os requisitos subjetivos do parágrafo 4º 
do artigo 33 da Lei n. 11.343/06 demandaria, necessariamente, o reexame 
fático e probatório dos elementos carreados aos autos, procedimento vedado 
na via dos apelos excepcionais.
2. Nos  termos  do artigo 105, inciso III, da Constituição Federal, o Superior 
Tribunal de Justiça tem a missão constitucional de uniformizar e interpretar a 
lei federal, não lhe competindo, em sede de  recurso  especial, seja pelo 
permissivo da alínea 'a', seja pelo permissivo da alínea 'c', o revolvimento de 
todos os fatos da causa e do processo, à moda de recurso ordinário ou de 
apelação. Óbice do enunciado 7 da Súmula do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar. 

Com efeito, não obstante as laboriosas razões do Parquet em sede de agravo 

regimental, vislumbra-se que a decisão agravada há de ser mantida, especialmente porque os 

argumentos trazidos no agravo não são suficientes para infirmar a linha de cognição expressa 

no decisum singular. 

De fato, no que se refere à apontada violação ao artigo 33, § 4º, da Lei n. 

11.343/06, observa-se que o exame da matéria implicaria, como ressaltado na decisão singular, 

em nova análise do conjunto fático-probatório produzido nos autos. Deveras, assim se 

manifestou a Corte a quo acerca da possibilidade de aplicação da causa de diminuição de 

pena em favor da recorrida:

"Note-se que o Juiz fundamentou a não aplicação do benefício por 
entender que a ré integra, ainda que de forma pontual, organização 
criminosa e sua conduta 'é essencial para que a máquina empresarial de 
tráfico de drogas em larga escala seja bem sucedida'.

(...)
No particular, a acusada e primária, tem bons antecedentes e, da prova 

dos autos, conclui-se que ela não se dedica a atividades criminosas, nem 
integra organização criminosa, daí porque faz jus à aplicação da benesse 
prevista no § 4° do artigo 33 da Lei n. 11.343/06. Entretanto, as condições 
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fáticas descritas na sentença, que adoto como razões de decidir (a conduta 
da ré é essencial para o sucesso do crime de tráfico transnacional de 
drogas praticado por organização criminosa), justificam a incidência do 
redutor no patamar de 1/5 (um quinto)." (fls. 328/329) 

Nesse contexto, verifica-se não possuir esta senda eleita espaço para a análise 

da matéria suscitada pelo ora agravante, cuja missão pacificadora restara exaurida pelas 

instâncias anteriores. De fato, o Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias 

fáticas da causa, concluiu que não havia nos autos provas suficientes de que a recorrida se 

dedicava às atividades criminosas ou que integrava organização criminosa, razão pela qual 

determinou, ainda que em patamar diverso do máximo, o reconhecimento da causa especial de 

diminuição de pena prevista no § 4º do artigo 33 da Lei de Drogas. Portanto, reavaliar se a ré 

preenche ou não os requisitos subjetivos do citado parágrafo demandaria, necessariamente, o 

reexame fático e probatório dos elementos carreados aos autos, procedimento vedado na via 

dos apelos excepcionais.

De fato, é assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer 

um cotejo fático e probatório a fim de analisar a incidência de eventuais causas de aumento ou 

diminuição de pena, bem como a fração a ser aplicada. Assim, para se chegar a conclusão 

diversa da que chegou o Tribunal de origem, seria inevitável o revolvimento do arcabouço 

carreado aos autos, procedimento sabidamente inviável na instância especial. 

Com efeito, não se mostra plausível nova análise do contexto probatório por 

parte desta Corte Superior, a qual não pode ser considerada uma terceira instância recursal. 

No mais, referida vedação encontra respaldo no enunciado n. 7 da Súmula desta Corte, 

verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". 

Confiram-se, nesse sentido, os precedentes da Corte:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
AUTORIA E MATERIALIDADE. PLEITO CONDENATÓRIO. REEXAME 
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 
DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

(...)
2. Quando a parte pretende que o Tribunal 'verifique se o conteúdo do 

conjunto probatório demonstraria estarem preenchidos os requisitos para a 
aplicação da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006', 
não se tem pretensão apenas à 'valoração jurídica da prova, mas reexame 
do acervo de provas, vedado pela Súmula 7/STJ' (AgRg no AREsp 
485.298/MT, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
03/03/2015; AgRg no AREsp 456.502/RS, Rel. Ministro Walter de Almeida 
Guilherme [Desembargador convocado do TJ/SP], Quinta Turma, julgado 
em 02/12/2014).

3. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no AREsp 18.435/GO, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC), QUINTA TURMA, 
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julgado em 16/04/2015, DJe 22/04/2015)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. INCIDÊNCIA DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO 
PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. REQUISITOS 
PREENCHIDOS. APLICAÇÃO DO REDUTOR NO PATAMAR MÍNIMO. 
EXAME APROFUNDADO DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

- Tendo o Tribunal a quo, ao apreciar a apelação, entendido que o 
agravante preenche os requisitos necessários para a incidência da causa de 
diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, chegar a conclusão 
diversa implica em exame aprofundado de provas, vedado em sede de 
especial, a teor da Súmula n. 7 do STJ.

(...)   
Agravo regimental desprovido".
(AgRg no AREsp 425.613/PR, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 07/04/2015, DJe 17/04/2015)

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO 
DE PENA (ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006). APLICAÇÃO. 
REQUISITOS. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. REGIME. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. 
REGIME ABERTO. INVIABILIDADE. PENA SUPERIOR 4 ANOS.

(...)   
3. No caso concreto, não se debate se determinado tipo de prova pode 

ser juridicamente utilizado como meio probatório para dar suporte a uma 
condenação criminal. O que se pretende é que esta Corte verifique se o 
conteúdo do conjunto probatório demonstraria estarem preenchidos os 
requisitos para a aplicação da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006. Isso não é valoração jurídica da prova, mas reexame do 
acervo de provas, vedado pela Súmula 7/STJ.

(...)   
6. Agravo regimental improvido".
(AgRg no AREsp 485.298/MT, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 11/03/2015)

De mais a mais,  mostra-se indispensável rememorar que "a  revaloração  não 

pode servir como instrumento dissimulador do descontento da parte com o convencimento 

alcançado pelas instâncias ordinárias, no  caso  concreto,  em  face das provas produzidas nos 

autos". (AgRg no AREsp 831.032/SC, Rel. Min. ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 

SEXTA TURMA, DJe 09/06/2016) Também, "é preciso reafirmar a missão constitucional 

desta Corte, pois não é Tribunal de apelação, não se trata de 3º grau de jurisdição e não pode 

servir como instrumento obstaculizador da longa e exaustiva atividade jurisdicional prestada 

nos graus de jurisdição originários". (AgRg no Ag 397.087/SP, Rel. Min. GILSON DIPP, 

QUINTA TURMA, DJ 29/10/2001) 
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Por fim, não se observa nos autos qualquer tese jurídica concreta e relevante 

que seja passível de análise em sede de recurso especial, mas tão somente a irresignação do 

recorrente com aspectos fáticos e probatórios que foram levados em consideração para o 

reconhecimento da incidência da causa de diminuição prevista no artigo 33, § 4º, da Lei de 

Drogas. Não obstante, nos  termos  do artigo 105, inciso III, da Constituição Federal, o 

Superior Tribunal de Justiça tem a missão constitucional de uniformizar e interpretar a lei 

federal, não lhe competindo, em sede de  recurso  especial, seja pelo permissivo da alínea 'a', 

seja pelo permissivo da alínea 'c', o revolvimento de todos os fatos da causa e do processo, à 

moda de recurso ordinário ou de apelação. Tal vedação encontra-se expressa na exegese do 

enunciado 7 da Súmula deste Tribunal. A esse respeito:

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 
315/STJ. DIVERGÊNCIA EM RELAÇÃO A REEXAME DE PROVA. 
IMPOSSIBILIDADE DE DISCUSSÃO ACERCA DO JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE: REGRA TÉCNICA DE CONHECIMENTO.

(...)
4. De mais a mais, diferentemente do que quer fazer crer o recorrente, 

sua condenação por estupro não foi ancorada unicamente na palavra da 
vítima, mas, também, em uma série de outras evidências que não é dado a 
esta Corte reexaminar, uma vez que sua missão constitucional não é a de 
ser uma terceira instância ordinária revisora, mas, sim, instância 
extraordinária vocacionada à uniformização da interpretação da lei federal 
no país.

5. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgRg nos EAREsp 653.315/MG, Rel. Min. REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 06/11/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0123110-0 AREsp 1.103.498 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00008724420154036119  192015  201561190008720  68951  8724420154036119

EM MESA JULGADO: 08/08/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ALBANIA MELINA ASENCIO CABEZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ALBANIA MELINA ASENCIO CABEZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Documento: 1623358 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/08/2017 Página  7 de 4


